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1. O Consórcio Regional de Saúde de Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - CRESAMU, torna pública a 

abertura de inscrições para Concurso Público, objetivando o possível preenchimento de vagas, para os empregos 

constantes do Capítulo II – Dos Empregos. 

 

2. O Concurso Público será realizado pela Coordenadoria de Apoio a Instituições Públicas – CAIP/USCS, responsável 

pela prestação de serviços na área de planejamento e realização de concursos públicos e processos seletivos, 

unidade organizacional integrante da Universidade Municipal de São Caetano do Sul – USCS, de acordo com as 

instruções especiais adiante transcritas, que fazem parte integrante deste Edital. 

2.1. O Concurso visa o preenchimento, pelos candidatos nele habilitados e considerados “aptos” em exame de 

saúde, obedecida a ordem de classificação, das vagas existentes, e ainda a formação de cadastro reserva 

para preenchimento das vagas que surgirem ou vierem a ser criadas durante o prazo de validade. 

 

 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS: 

 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1. O Concurso Público destina-se ao provimento de empregos existentes e dos que vagarem ou forem criados 

dentro do prazo de validade do Edital. 

2. Os empregos com número de vagas, requisitos, salários, carga horária e formas de avaliação são estabelecidos no 

Capítulo II – Dos empregos – do presente Edital e estarão disponibilizados também na Internet pelos sites: 

www.caipimes.com.br e www.pmmc.com.br. 

3. São requisitos para inscrição: 

3.1. Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou cidadão português a quem foi concedida igualdade nas condições 

previstas no Artigo 12, inciso II, § 1º da Constituição Federal de 1988; 

3.1.1. Em caso de nacionalidade portuguesa, o candidato deverá estar amparado pelo estatuto de 

igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos 

termos do Decreto n.º 70.436/72. 

3.2. Estar no gozo dos seus direitos políticos; 

3.3. Ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos até a data de admissão no emprego; 

3.4. Estar em dia com as obrigações eleitorais; 

3.5. Possuir e comprovar escolaridade e demais requisitos exigidos para o emprego pretendido na data da 

convocação para admissão;  

3.6. Se for do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares; 

3.7. Não ter sido demitido por justa causa por ato de improbidade no serviço público (federal e/ou estadual e/ou 

municipal); 

3.8. Não ocupar ou receber proventos de aposentadoria de emprego, cargo ou função pública, ressalvados 

aqueles acumuláveis previstos na Constituição Federal, os cargos eletivos e os cargos em comissão 

declarados em lei de livre nomeação e exoneração, conforme determinam os incisos XVI e XVII e o parágrafo 

10 do artigo 37 da Constituição Federal, com redações dadas pelas Emendas Constitucionais nº 19/98, 20/98 

e 34/01; 

3.9. Ter disponibilidade para realização de serviços inadiáveis fora do horário normal de trabalho, viagens a 

serviço e deslocamento para trabalhar em outra(s) em outra(s) cidade(s) do Estado de São Paulo, caso 

necessário; 

3.10. Preencher as exigências do emprego segundo o que determina a lei. 

4. O Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos a contar da data de sua homologação, podendo ser 

prorrogado, a critério do CRESAMU, uma única vez e por igual período. 

 

 

http://www.caipimes.com.br/
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5. Os candidatos aprovados poderão ser admitidos para os empregos existentes e para os que se vagarem durante o 

prazo de validade do Concurso Público, ou ainda para os empregos criados por Lei, sob o regime da Consolidação 

das Leis Trabalhistas - CLT. 

6. O candidato aprovado, que vier a ser admitido, deverá prestar serviços dentro do horário estabelecido pelo 

CRESAMU, obedecida à carga horária semanal de trabalho, podendo ser diurno e/ou noturno, em dias da semana, 

sábados, domingos e feriados civis/religiosos, e será submetido a um período de experiência de 03 (três) meses. 

7. Ao CRESAMU, reserva-se o direito de proceder às admissões em número que atenda ao interesse e às 

necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e empregos vagos existentes, durante o 

período de validade do Concurso Público. 

7.1. A aprovação e a classificação final geram para o candidato apenas a expectativa de direito à admissão. 

8. O cadastro formado por candidatos classificados assegurará aos candidatos que dele fizerem parte prioridade na 

admissão futura, somente se decorrente da necessidade do CRESAMU e da existência de vagas para os 

respectivos empregos, nos termos do presente Edital e no período de sua validade. 

 

 

CAPÍTULO II - DOS EMPREGOS 

 

1. Os códigos, os empregos, a quantidade de vagas, a carga horária, os vencimentos, os requisitos exigidos e os 

valores das taxas de inscrição são os estabelecidos na tabela que segue: 

 

COD EMPREGOS VAGAS 
VAGAS PARA 

DEFICIENTES 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

SALÁRIO 

R$ 
REQUISITOS 

TAXAS DE 

INSCRIÇÃO 
PROVAS 

44 

Auxiliar de 

Apoio 

Administrativo 
1 - 40h 2.326,60 

 Ensino Médio 

completo R$ 45,00  Objetiva 

45 Contador 1 - 40h 6.040,17 

 Ensino Superior 

completo em 

Ciencias 

Contábeis 

 Registro no 

Conselho de 

Classe (CRC) 

R$ 65,00 

 

 Objetiva 

 

46 
Procurador 

Jurídico 1 - 20h 3.719,85 

 Ensino Superior 

completo em 

Direito 

 Registro no 

Conselho de 

Classe (OAB) 

R$ 65,00 

 Objetiva 

  Prova 

Prático-

Profission

al 

 

2. As atribuições dos empregos são as constantes do Anexo I do presente Edital. 

 

 

CAPÍTULO III - DAS INSCRIÇÕES 

 

1. A inscrição deverá ser efetuada no período de 10 a 31 de agosto de 2015, exclusivamente pela internet no site 

www.caipimes.com.br. 

1.1. Os boletos gerados com a taxa de inscrição terão como vencimento o dia 2 de setembro de 2015, e poderão 

ser pagos em qualquer banco da rede bancária de compensação.  

http://www.caipimes.com.br/
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1.2. Não será permitido pagamento da taxa de inscrição por meio de depósito bancário, casas lotéricas, 

supermercados, pelos Correios, fac-símile, condicional ou fora do prazo estabelecido. 

 

 

2. A inscrição implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital e 

alterações posteriores – eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame - se for o 

caso, sobre as quais o candidato não poderá alegar qualquer espécie de desconhecimento. 

2.1. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor da 

taxa de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Concurso. 

2.2. O deferimento da inscrição (inscrição validada) dependerá do correto e completo preenchimento da ficha de 

inscrição e consequente pagamento da taxa de inscrição até a data de vencimento do boleto bancário, 

inclusive em se tratando de pagamento por agendamento. 

2.2.1 Se por qualquer razão o cheque for devolvido ou o pagamento não for efetivado até a data do 

respectivo vencimento, a inscrição do candidato será automaticamente cancelada. 

3. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita no site www.caipimes.com.br, na página do 

Concurso Público, a partir de 3 (três) dias úteis após o encerramento do período de inscrições. Caso seja 

detectada falta de informação, o candidato deverá entrar em contato com a Coordenadoria de Apoio a 

Instituições Públicas - CAIP/USCS, através do e-mail caipimes@caipimes.com.br para verificar o ocorrido. Para 

tanto, o candidato deverá se cadastrar corretamente digitando seu CPF.  

4. Não haverá devolução de importância paga, ainda que efetuada a mais, nem isenção total ou parcial de 

pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado.  

4.1. Da mesma forma, em hipótese nenhuma será permitida troca ou alteração de opção do código referente ao 

emprego a que se candidatou. 

5. Ao preencher o formulário de inscrição, o candidato deverá optar pelo cargo a que deseja concorrer, vedada 
qualquer alteração posterior. 
5.1. O candidato poderá se inscrever para até dois empregos, pagando as respectivas taxas individualmente. Ao 

se inscrever desta forma, ser-lhe-á garantida a possibilidade de realizar as duas provas. 
5.2. O candidato que realizar a inscrição para um terceiro emprego, automaticamente terá a sua primeira 

escolha cancelada, sem direito à devolução do valor da inscrição, caso já tenha realizado o pagamento. 
5.3. O candidato inscrito para dois empregos e se as provas estiverem previstas para o mesmo horário, serão 

realizadas no mesmo dia e local, uma após a outra, respeitado o limite de tempo previsto no subitem 2.7 do 
Capítulo VI – Das formas de Avaliação, para cada uma delas. Nesse caso, durante todo o tempo de realização 
das duas provas, o candidato ficará incomunicável, não podendo fazer uso de telefone celular ou outros 
equipamentos eletrônicos e tampouco poderá se retirar do local de prova, sob risco de ser excluído do 
concurso público.  

6. O candidato será responsável por qualquer erro, omissão e pelas informações prestadas no formulário de 

inscrição.  

6.1. O candidato que prestar declaração falsa, inexata ou ainda, que não satisfaça a todas as condições 

estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em consequência, anulados todos os atos dela 

decorrentes, mesmo que aprovado e que o fato seja constatado posteriormente, sem prejuízo das ações 

criminais cabíveis.  

6.2. Por serem as informações prestadas de inteira responsabilidade do candidato, o CRESAMU poderá utilizá-las 

em qualquer época, no amparo de seus direitos, não podendo ser alegada qualquer espécie de 

desconhecimento.  

7. No ato da inscrição não serão solicitados os documentos comprobatórios constantes dos Capítulos I e II que 

fazem parte integrante deste Edital, sendo obrigatória sua comprovação quando de sua convocação – se 

aprovado, sob pena de exclusão do candidato do Concurso Público.  

8. Para inscrever-se o candidato deverá: 

8.1. Acessar o site www.caipimes.com.br, durante o período de inscrições; 

8.2. Localizar no site o “link” correspondente ao Concurso Público; 

8.3. Ler, na íntegra, o respectivo Edital e preencher total e corretamente o formulário de inscrição; 

8.4. Imprimir o boleto bancário; 

http://www.caipimes.com.br/
http://www.caipimes.com.br/
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8.5. Transmitir os dados da inscrição; 

 

 

8.6. Efetuar o pagamento da taxa de inscrição até a data limite. 

8.6.1. Em caso de horário bancário diferenciado, feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências 

bancárias na localidade em que o candidato queira realizar sua inscrição, o boleto deverá ser pago 

antecipadamente. 

9. Às 24 horas (horário de Brasília), do dia  31 de agosto de 2015, o “link” referente às inscrições no presente 

certame, não estará mais disponível. 

9.1. Não será efetivada a inscrição cuja ficha seja preenchida até o último dia do período destinado às inscrições 

e pagamento da taxa validado após a data limite para pagamento do boleto (que faz parte deste Capítulo).  

10. A Coordenadoria de Apoio a Instituições Públicas - CAIP/USCS e o CRESAMU não se responsabilizam por 

solicitação de inscrição pela internet não recebida por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de 

comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 

impossibilitem a transferência de dados. 

11. Para efetuar sua inscrição o candidato poderá, também, utilizar os equipamentos do Atende Fácil, Programa 

Acessa São Paulo (locais públicos para acesso à internet). 

 

CAPÍTULO IV - DAS INSCRIÇÕES DE CANDIDATOS DEFICIENTES 
 

1. Será assegurada no presente Concurso Público, reserva de vagas na proporção de 5% (cinco por cento) das vagas 
oferecidas, para as pessoas com deficiência, conforme prevê a Lei Municipal nº 3.993, de 10/02/93, com 
alterações da Lei nº 5.884, de 03/04/06, desde que a deficiência seja compatível com o emprego e os candidatos 
sejam considerados habilitados neste Concurso.  

2. Para todos os empregos, os quais oferecem apenas 1 (uma) vaga, essa será preenchida pelo candidato que 
obtiver a 1ª (primeira) colocação na lista geral, respeitando-se a reserva de vagas prevista no item anterior no 
caso do surgimento de novas vagas e posterior admissão, observando-se o disposto no item “c” do Inciso XI do 
Artigo 1º da Lei Municipal nº 5.884, de 03/04/06. 

3. O candidato com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas na legislação própria, participará do 
concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao 
conteúdo das mesmas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação da prova e à nota 
mínima exigida para todos os demais candidatos.  

4. Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá: 
a) encaminhar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos 12 (doze) meses, 

contados até o último dia de inscrição, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 

referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como a provável 

causa da deficiência; 

b) encaminhar requerimento, solicitando vaga especial, constando o tipo de deficiência e a necessidade de 

prova especial se for o caso. Se o candidato não encaminhar o laudo médico e o respectivo requerimento, até 

o prazo determinado, não será considerado como deficiente apto para concorrer às vagas reservadas, mesmo 

que tenha assinalado tal opção no ato da inscrição. 

5. O candidato deficiente deverá enviar o laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) e o 

requerimento via SEDEX, postado impreterivelmente até o dia 24 de agosto de 2015, para a Coordenadoria de 

Apoio a Instituições Públicas/Universidade Municipal de São Caetano do Sul – CAIP/USCS, Avenida Goiás, 3.400 – 

Bairro Barcelona – São Caetano do Sul – SP, CEP 09550-051, com o titulo: “Candidato Deficiente - Concurso 

Público – Mogi das Cruzes - CRESAMU”, desde que cumprida a formalidade de inscrição dentro dos prazos 

citados neste edital.  

6. O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) e do requerimento é de 

responsabilidade exclusiva do candidato. A CAIP/USCS não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que 

impeça a chegada desses documentos. 

7. O candidato deficiente, ou não, poderá requerer, conforme o disposto no Capítulo V, atendimento especial, no 

ato da inscrição, para o dia de realização das provas, indicando as condições de que necessita para a realização 

dessas, conforme previsto no Artigo 40, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 3.298/99 e suas alterações. 
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8. O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) valerá somente para este Concurso Público, não será 

devolvido e não será fornecida cópia desse documento. 

9. A relação dos candidatos que solicitaram, na inscrição, concorrer na condição de candidato deficiente será 

divulgada na internet, no endereço eletrônico www.caipimes.com.br, na ocasião da divulgação da lista dos 

candidatos inscritos. 

10. O candidato disporá de dois dias úteis a partir da divulgação da relação citada no item anterior para contestar o 

indeferimento, por meio do e-mail caipimes@caipimes.com.br. Após esse período, não serão aceitos pedidos de 

revisão. 

11. A inobservância do disposto no item 6 acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos 

em tal condição e o não atendimento às condições especiais necessárias. 

12. Os candidatos que se declararem deficientes, se não eliminados no Concurso Público, serão convocados, na 

ocasião da convocação para admissão, para se submeter à perícia médica, promovida por equipe 

multiprofissional sob responsabilidade do CRESAMU, que verificará sua qualificação como deficiente ou não, bem 

como a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada, nos termos do artigo 43 do 

Decreto nº 3.298/99 e suas alterações.  

12.1. Os candidatos deverão comparecer à perícia médica, munidos de documento de identidade original e de 

laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos 12 (doze) meses que 

antecedem a perícia médica, que ateste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 

ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), conforme especificado no 

Decreto nº 3.298/99 e suas alterações, bem como a provável causa da deficiência. 

13. O laudo médico (original ou cópia autenticada) será retido pelo CRESAMU  por ocasião da realização da perícia 

médica e não será devolvido em hipótese alguma. 

14. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas aos candidatos deficientes o candidato que, por ocasião da 

perícia médica de que trata o subitem 12.1 deste edital, não apresentar laudo médico (original ou cópia 

autenticada em cartório) ou que apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 12 (doze) meses, bem 

como que não for qualificado na perícia médica como pessoa com deficiência ou, ainda, que não comparecer à 

perícia. 

14.1. O candidato com deficiência, reprovado na perícia médica, por não ter sido considerado deficiente, caso seja 

aprovado no Concurso Público, figurará na lista de classificação geral por emprego. 

14.2. A compatibilidade entre as atribuições do emprego e a deficiência apresentada pelo candidato será avaliada 

durante o período de estágio probatório, na forma estabelecida no § 2º do artigo 43 do Decreto Federal nº 

3.298/99 e suas alterações. 

14.2.1. O candidato com deficiência reprovado em perícia médica no decorrer do período de experiência,  

em virtude de incompatibilidade da deficiência com as atribuições do emprego será demitido. 

15. Os candidatos que se declararam deficientes no ato da inscrição, se não eliminados no Concurso Público, terão 

seus nomes publicados em lista à parte e figurarão também na lista de classificação geral por emprego. 

16. As vagas definidas no Capítulo II que não forem providas por falta de candidatos com deficiência aprovados serão 

preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação por emprego. 

 

CAPÍTULO V - DAS NECESSIDADES ESPECIAIS 
 

1. O candidato que necessitar de atendimento especial para realização da prova poderá solicitar este atendimento, 

conforme previsto no Artigo 40, parágrafos 1º e 2º do Decreto Federal nº 3.298/99. 

1.1. O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, na 

solicitação de inscrição, os recursos especiais necessários e, ainda, deverá enviar a solicitação e o laudo 

médico ao endereço da Coordenadoria de Apoio a Instituições Públicas/Universidade Municipal de São 

Caetano do Sul – CAIP/USCS, Avenida Goiás, 3.400 – Bairro Barcelona – São Caetano do Sul – SP, CEP 09550-

051, até o dia 24 de agosto de 2015, impreterivelmente, via SEDEX, com o título: “Necessidades Especiais - 

Concurso Público – Mogi das Cruzes - CRESAMU”; Laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) 

emitido nos últimos 12 (doze) meses, contados até o último dia de inscrição ou documentação que 

comprove e justifique o atendimento especial solicitado. 

http://www.caipimes.com.br/
mailto:caipimes@caipimes.com.br
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CAPÍTULO VI - DAS FORMAS DE AVALIAÇÃO 

 

1. A avaliação ocorrerá de acordo com o disposto na tabela a seguir: 

 

Código Empregos Fases e Provas  No de questões 

44 Auxiliar de Apoio Administrativo 

Fase Única - Prova Objetiva  

 Língua Portuguesa  

 Matemática  

 Noções de Informática  

 Atualidades  

 

15 

10 

10 

5 

45 Contador 

Fase Única - Prova Objetiva 

 Língua Portuguesa  

 Informática  

 Conhecimentos Específicos  

 

10 

5 

35 

46 Procurador Jurídico 

1ª Fase - Prova Objetiva 
 

 Conhecimentos Específicos 
 Direito Constitucional 
 Direitos Difusos e Coletivos 
 Direito Administrativo 
 Direito Tributário e Financeiro 
 Processual Civil 
 Direito do Trabalho e Previdenciário 
 Direito Penal e Processual Penal  
 Direito Civil 
 Direito Comercial 

 

 Legislação Municipal 
 
2ª Fase - Prova Prático-Profissional 
 Elaboração de uma Peça Procesual 

 
Questões dissertativas sobre:  

 Direito Administrativo 
 Direito Processual Civil 
 Direitos Tributário e Financeiro 
 Direitos Constitucional, Difusos e Coletivos 
 Direito Civil 

 
 
 

6 
4 
6 
6 
6 
6 
4 
4 
1 
 

7 
 
 
 
 
 

1 
1 
1 
1 
1 

 

 

2. DA PROVA OBJETIVA 

2.1. A avaliação será realizada mediante aplicação de Prova Objetiva, para todos os empregos, de acordo com o 

que estabelece o Capítulo II deste Edital, tendo como base os conteúdos programáticos constantes do Anexo 

II deste Edital.  

2.2. A prova objetiva, de caráter classificatório e eliminatório, terá 40 (quarenta) questões de múltipla escolha 

para o emprego com exigência de escolaridade de nível médio e 50 (cinquenta) questões para o emprego de 

nível superior, sendo avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

2.3. Cada questão apresentará 4 (quatro) alternativas e uma única resposta correta. 

2.4. Cada questão valerá 2,5 (dois e meio) pontos para a prova com 40 (quarenta) questões e 2,0 (dois) pontos 

para as provas com 50 (cinquenta) questões. 

2.5.  Os itens da prova objetiva poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento memorizado, 

abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio. 

2.6. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos. 
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2.7. O tempo de realização da prova, incluindo a transcrição para o gabarito definitivo será de 3 (três) horas. 

2.8. Os candidatos serão listados pela ordem decrescente do valor da nota da Prova Objetiva, de acordo com 

cada opção e será considerado habilitado aquele que atingir no mínimo 50 (cinquenta) pontos. 

2.9. Na divulgação dos resultados da Prova Objetiva, nos sites www.caipimes.com.br e www.pmmc.com.br, 

constarão todos os candidatos habilitados, ou não, e suas respectivas notas. 

 

3. DA PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

3.1. Os candidatos habilitados na Prova Objetiva para o emprego de Procurador Jurídico, serão convocados para 

realização da Prova Prático-Profissional na oportunidade, por edital específico. 

3.2. Obtida a lista por ordem decrescente, nos termos do subitem anterior, aplicar-se-á o critério de nota de 

corte com o objetivo de se obter, quanto possível, uma lista final de candidatos classificados até o limite 

estabelecido na Tabela 1, mais os empatados na última colocação do limite estabelecido. 

3.3. A Prova Prático-Profissional, terá caráter eliminatório e classificatório, sendo avaliada de 0 (zero) a 100 

(cem) pontos que se somarão à nota obtida na Prova Objetiva e será considerado habilitado o candidato que 

obtiver no mínimo 50 (cinquenta) pontos. 

 

Tabela 1 

Código Emprego Nº vagas 
Quantidade de Candidatos 

Habilitados para a Segunda Fase 

46 Procurador Jurídico 1 30 

 

4. A nota de corte da Prova Objetiva é a nota mínima exigida para o emprego de Procurador Jurídico. Portanto, os 
candidatos deficientes somente serão considerados aprovados na Prova Objetiva, se estiverem classificados 
dentro das quantidades de candidatos descritas na Tabela 1 deste Capítulo, em igualdade de condições com os 
demais candidatos, assim como determina o Art. 41 do Decreto Federal nº 3.298/99.  

5. A nota de corte da Prova Objetiva será publicada por ocasião da convocação dos candidatos aprovados para a 
Segunda Fase.  

6. Todos os candidatos que estiverem empatados na nota de corte serão convocados para a próxima etapa do 
certame.  

7. Os resultados serão publicados oportunamente nas imprensas local e oficial e estarão disponibilizados também 

nos sites www.caipimes.com.br e www.pmmc.com.br, devendo o candidato acompanhar todos os atos relativos a 

este certame. 

7.1. Destacamos que, no caso de recurso interposto e provido – desde que dentro das especificações, esse 

poderá, eventualmente, alterar a nota/classificação inicial obtida pelo candidato, para uma 

nota/classificação superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não 

obtiver a nota mínima exigida para habilitação.  

 

CAPÍTULO VII - DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS 

 

1. As Provas Objetivas estão previstas para serem aplicadas no dia 18 de outubro de 2015, na cidade de Mogi das 

Cruzes e, se necessário, em municípios vizinhos, em horários e locais que serão informados através de editais de 

convocação que serão publicados oportunamente nas imprensas local e oficial e estarão disponibilizados também 

nos sites www.caipimes.com.br e www.pmmc.com.br sendo de responsabilidade do candidato acompanhar todos 

os atos relativos a este certame. 

2. Não serão enviados cartões de convocação para as provas, exceto para endereço eletrônico, constante da Ficha de 

Inscrição, cujo preenchimento é de responsabilidade exclusiva do candidato. Não serão admitidas solicitações de 

mudança de local de provas, nem de dias e horários pré-estabelecidos, qualquer que seja o motivo alegado. 

3. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de sua 

ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do 

candidato e resultará na eliminação do Concurso Público. 

4. Não serão fornecidas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas. 

http://www.caipimes.com.br/
http://www.caipimes.com.br/
http://www.caipimes.com.br/
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5. Na definição dos horários de realização das provas, será considerado o horário de Brasília. 

5.1. É de exclusiva responsabilidade do candidato observar as diferenças de horário decorrentes de fuso horário 

da cidade de origem para a cidade de realização das provas.  

6. Somente será admitido à sala de prova o candidato que estiver munido de documento de identificação oficial com 

foto, tais como Cédula Oficial de Identidade ou Carteira Nacional de Habilitação com foto, ou Carteira expedida 

por Órgão ou Conselho de Classe, ou ainda Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Certificado de Reservista 

ou Passaporte. 

6.1. Será exigida a apresentação do documento original, devendo estar em perfeito estado de conservação de 

forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato; 

6.2. Não serão aceitos protocolos nem cópias dos documentos citados, ainda que autenticadas, ou quaisquer 

outros documentos diferentes dos anteriormente definidos, inclusive carteira funcional de ordem pública ou 

privada.  

6.3. A identificação especial será exigida do candidato, caso o documento de identificação gere dúvidas quanto à 

fisionomia, à assinatura ou à condição de conservação do documento. 

7. Na eventualidade do nome do candidato não constar da lista de candidatos inscritos, mas que seja apresentado o 

respectivo comprovante de pagamento de inscrição no Concurso Público, nos moldes previstos neste Edital, este 

poderá participar da prova, devendo preencher formulário específico. 

7.1. A inclusão de que trata este item será realizada de forma condicional, sujeita a posterior verificação da 

regularidade da referida inscrição. 

7.2. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, sem 

direito à reclamação, independente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela 

decorrentes. 

8. O candidato que, eventualmente necessitar alterar algum dado cadastral no dia da prova, ou alguma sugestão ou 

reclamação de questão da prova, deverá solicitar ao fiscal da sala, formulário específico para tal finalidade. O 

formulário deverá ser datado e assinado pelo candidato, sendo em seguida entregue ao fiscal.  

9. O candidato que queira fazer alguma reclamação ou sugestão deverá procurar a sala de coordenação no local em 

que estiver prestando a prova. 

10. O candidato que não atender aos termos dos itens deste Capítulo deverá arcar com as consequências advindas de 

sua omissão.  

 

 

PROVA OBJETIVA 

11. Os candidatos deverão comparecer aos locais de provas com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munidos 

do documento de identificação conforme consta neste Capítulo, comprovante de inscrição, caneta esferográfica 

azul ou preta, lápis preto número 2 e borracha. 

12. Os candidatos só poderão se retirar do recinto de provas após o decurso de 30 (trinta) minutos a contar do seu 

início efetivo. 

13. Após o início e término da prova, não será permitida a permanência de pessoas não autorizadas previamente, no 

local delimitado. 

14. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização da prova deverá levar um acompanhante, 

que ficará em dependência designada pela Comissão organizadora do Concurso Público, e que será responsável 

pela guarda da criança. 

14.1. A candidata que não levar acompanhante não realizará a prova. 

14.2. No momento da amamentação, a candidata deverá ser acompanhada por uma fiscal. 

14.2.1. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata, a criança e uma fiscal, sendo 

vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou 

amizade com a candidata. 

14.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação à duração da prova da candidata. 

15. Não haverá prorrogação de tempo previsto para aplicação da prova, inclusive aquele decorrente de afastamento 

do candidato da sala de prova. 
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16. Distribuídos os cadernos de questões aos candidatos, e na hipótese de verificarem-se falhas de impressão, o fiscal 

de sala, antes do início da prova, diligenciará no sentido de substituir os cadernos com defeitos; em não havendo 

número suficiente para a devida substituição, proceder-se-á a leitura dos itens onde ocorrem falhas, usando para 

tanto, um caderno de questões completo; se a ocorrência for verificada após o início da prova,será estabelecido 

prazo para compensação do tempo usado para regularização do caderno. A responsabilidade da verificação do 

caderno/ questões em relação ao emprego será do candidato. 

16.1. A prorrogação do tempo ocorrerá somente na ocorrência prevista neste item. 

17. O candidato deverá assinalar suas respostas na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou 

preta, assinando-a. 

17.1. Não serão computadas questões não assinaladas ou assinaladas a lápis ou que contenham mais de uma 

resposta, emenda ou rasura, ainda que legíveis e/ou mesmo que uma delas esteja correta; 

17.2. Eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, etc., deverão ser corrigidos no 

dia das respectivas provas; 

17.3. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer 

marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do candidato; 

17.4. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o cartão-

resposta, sob pena de eliminação do Concurso Público, por impossibilidade de realização da leitura óptica; 

17.5. Em hipótese alguma haverá substituição da folha definitiva de respostas por erro do candidato. 

17.6. Após o término do prazo previsto para a duração da prova, não será concedido tempo adicional para o 

candidato continuar respondendo qualquer questão ou procedendo à transcrição para a Folha de Respostas. 

18. Será excluído do Concurso Público o candidato que: 

18.1. Apresentar-se após o horário estabelecido ou em local diferente do designado; 

18.2. Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 

18.3. Não apresentar o documento de identidade exigido; 

18.4. Ausentar-se do local de prova sem o acompanhamento do fiscal ou antes de decorridos 30 (trinta) minutos  

do início efetivo das provas. 

18.5. For surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livros, notas, impressos não 

permitidos ou calculadora; 

18.6. Estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação como bip, 

telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular,  

máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, protetores 

auriculares, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria tais como chapéu, boné, gorro, etc.; 

18.7. Lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 

18.8. Comunicar-se com outro candidato ou com terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio 

de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada. 

18.9. Não devolver a folha de respostas e/ou o caderno de questões; 

18.10. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 

18.11. Agir com descortesia em relação aos examinadores e seus auxiliares ou autoridades presentes. 

19. Recomenda-se que o candidato não leve nenhum dos objetos proibidos, pois a instituição realizadora do Concurso 

Público não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados. 

20. Por medida de segurança, os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à observação dos 

fiscais de sala, durante a realização da prova. 

21. Não será permitida a entrada de candidatos portando armas no local de prova, mesmo que possua o respectivo 

porte. 

22. Ao terminar a prova o candidato deverá entregar ao fiscal, a folha de respostas e o caderno de questões. 

23. Em hipótese alguma haverá segunda chamada, vistas, revisão de provas ou de resultados, seja qual for o motivo 

alegado. 

24. Após o início e término da prova, não será permitida a permanência de pessoas não autorizadas previamente, no 

local delimitado de prova. 
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25. Os dois últimos candidatos deverão permanecer em sala, sendo liberados somente quando o tempo destinado à 

prova tenha se esgotado, ou todos a tiverem concluído, após o registro dos seus nomes na ata da prova, pela 

fiscalização. 

26. Qualquer observação, por parte dos candidatos, será registrada em ata, ficando seus nomes e números de 

inscrição, registrados pelos fiscais. 

27. O CRESAMU e a Coordenadoria de Apoio a Instituições Públicas – CAIP/USCS - eximem-se das despesas com 

viagens e estada dos candidatos que participarão do Concurso Público. 

28. Por razões de ordem técnica e de segurança, a Coordenadoria de Apoio a Instituições Públicas – CAIP/USCS, não 

fornecerá cópia de resultados de provas a candidatos ou a instituições de direito público ou privado, mesmo após 

o encerramento do Concurso Público. 

 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

29. A Prova Prático-Profissional, com duração de 3 (três) horas visa avaliar o grau de conhecimento e a capacidade de 

argumentação técnica do candidato, necessário ao desempenho do emprego. 

30. Na avaliação da prova serão levados em conta o raciocínio jurídico, a fundamentação e a sua consistência, a 

capacidade de interpretação e exposição, a correção gramatical e a técnica profissional demonstrada. 

31. O Formulário da prova será o único documento considerado para a correção. 

31.1. O Formulário não deverá ser assinado, rubricado, nem conter, em outro local que não o apropriado, 

qualquer palavra ou marca que o identifique, sob pena de anulação. 

31.2. O Formulário da prova será identificado, exclusivamente, por código de barras. 

31.3. O Formulário da prova é de inteira responsabilidade do candidato e não deverá ser dobrado, amassado, 

rasurado, manchado ou danificado de qualquer modo. O Formulário só será substituído se contiver falha 

de impressão. 

32. Os candidatos ausentes e aqueles que não atingirem a pontuação mínima de 50 (cinquenta) pontos, serão 

excluidos do Concurso. 

 

 

CAPÍTULO VIII - DA PONTUAÇÃO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 

 

1. A pontuação final, para os empregos de Auxiliar de Apoio Administrativo e Contador, será aquela obtida na Prova 

Objetiva.  

2. A pontuação final, para o emprego de Procurador Jurídico,  será a somatória da nota da Prova Objetiva com a 

nota obtida na Prova Prático-Profissional, desde que aprovado nesta Fase.  

3. Os candidatos serão classificados em ordem decrescente de pontuação (da maior para a menor pontuação). 

4.   Na hipótese de igualdade de nota final, constituem-se, sucessivamente, critérios de desempate com base nas 

informações declaradas por ocasião da inscrição, o candidato que: 

a) possuir idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/03, entre si e frente aos 

demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada; 

b) obtiver mais acertos nas questões de conhecimentos específicos (quando houver); 

c) obtiver mais acertos nas questões de língua portuguesa (quando houver);  

d) obtiver mais acertos nas questões de matemática (quando houver); 

e) obtiver mais acertos nas questões de legislação (quando houver);  

f) mais idoso entre os candidatos com menos de 60 anos. 

7. Persistindo ainda o empate, poderá haver sorteio com a participação dos candidatos envolvidos. 

8. No ato da inscrição, o candidato fornecerá as informações necessárias para fins de desempate, estando sujeito às 

penalidades impostas pelo CRESAMU, no caso das mesmas serem inverídicas. 
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CAPÍTULO IX - DOS RECURSOS 

 
1. Será admitido recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis, quanto à divulgação da lista de inscritos, realização das 

provas, gabarito, da divulgação das notas, da classificação final preliminar do Concurso Público. 
2. O prazo para interposição de recurso será contado do 1º dia útil imediatamente seguinte ao da data de divulgação 

ou do fato que lhe deu origem. 

3. Quando o recurso se referir ao gabarito da prova objetiva, deverá ser elaborado de forma individualizada, ou seja, 

1 (um) recurso para cada questão e a decisão será tomada mediante parecer técnico da banca elaboradora. 

4. O candidato que interpuser recurso contra o gabarito, resultados das diversas etapas do Concurso Público e 

classificação final, deverá utilizar o campo próprio para interposição de recursos no endereço 

www.caipimes.com.br, na página específica, e seguir as instruções ali contidas. 

a) Não será aceito recurso interposto no CRESAMU ou por meio de fax ou e-mail ou protocolado pessoalmente, 

ou por qualquer outro meio além do previsto neste item. 

b) A pontuação relativa à(s) questão(ões) anulada(s) será atribuída a todos os candidatos presentes à prova 

objetiva, não cabendo recurso. 

c) No caso de provimento de recurso interposto dentro das especificações, este poderá, eventualmente, alterar 

a nota/classificação inicial obtida pelo candidato para uma nota/classificação superior ou inferior, ou ainda 

poderá acarretar na eventual desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida para 

habilitação. 

5. Será indeferido o recurso fora da forma e dos prazos estipulados neste Edital; da mesma forma, aquele que não 

apresentar fundamentação e embasamento, ou aquele que não atender às instruções constantes no “link” 

Recursos, na página específica do Concurso Público. 

6. Serão preliminarmente indeferidos os recursos: 

a) Cujo teor desrespeite a banca examinadora ou a instituição que realiza o concurso público ou o 

CRESAMU; 

b) Que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 

c) Sem fundamentação ou com fundamentação inconsistente ou incoerente. 

d)  Interpostos para fase distinta a que se referem, não sendo aceito, portanto, recursos interpostos em 

prazo destinado a evento diverso daquele em andamento. 

7. Não será aceito pedido de revisão de recurso ou recurso de recurso. 

8. Não serão aceitos recursos de gabaritos oficiais definitivos. 

9. Não haverá, em hipótese alguma, vistas de prova. 

10. A decisão dos recursos será dada a conhecer por meio de publicação nas imprensas local e oficial, e divulgação 

nos sites www.caipimes.com.br e www.pmmc.com.br, após a qual não caberão recursos adicionais, devendo o 

candidato acompanhar todos os atos relativos a este certame. 

a) Para tomar conhecimento da manifestação proferida pela banca examinadora, o candidato deverá 

acessar o “link” – “área do candidato”, e fornecer seus dados (número de inscrição e CPF) 

cadastrados no ato da inscrição. 

11. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Concurso Público, em conjunto com a 

Coordenadoria de Apoio a Instituições Públicas – CAIP/USCS, constituindo a última instância para os recursos 

interpostos, sendo soberanas em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

 

 

CAPÍTULO X - DO PROVIMENTO DO EMPREGO 

 

1. A convocação do candidato - para provimento do emprego pretendido – ficará condicionada à classificação no 

Concurso Público. 

2. A convocação dos candidatos ocorrerá pelas imprensas local e oficial, podendo o CRESAMU, a seu critério, utilizar 

outros meios de comunicação (internet, correios etc.). Os candidatos serão convocados para comparecerem em 

dia, horário e local determinados para apresentação da documentação exigida, de acordo com o emprego 

pretendido, prevista neste Capítulo. 

http://www.caipimes.com.br/
http://www.caipimes.com.br/
http://www.pmmc.com.br/
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a) O CRESAMU não se responsabiliza por eventuais prejuízos aos candidatos convocados, decorrentes de 

endereço incompleto, não atualizado, endereço de difícil acesso, correspondência não entregue ou 

devolvida pelos Correios por razões diversas e dentre outras, decorrentes de fornecimento de informações 

erradas pelo candidato, correspondência recebida por terceiros, candidato “ausente”, “desconhecido” ou 

“não localizado” e ainda, correspondências eletrônicas devolvidas por qualquer motivo. 

3. Será desclassificado/eliminado, o candidato que deixar de comparecer à convocação, dentro do prazo 

estabelecido, ou manifestar sua desistência por escrito. 

4. Os candidatos convocados deverão entregar toda a documentação exigida (sempre precedida dos originais e 

cópias simples, sendo que estas ficarão retidas), dentro do prazo estabelecido. 

5. No ato da convocação para entrega de documentos, o candidato deverá apresentar a documentação 

comprobatória dos requisitos exigidos para o emprego para o qual será admitido, que consistirá na apresentação 

do original e entrega da cópia reprográfica dos documentos relacionados nas letras “a” até “q” e na entrega dos 

documentos relacionados nas letras “r” até “v” a seguir; 

a) Diploma ou certificado ou histórico escolar de habilitação específica exigida para o emprego, expedido por 

instituição de ensino devidamente reconhecida que comprove a conclusão do curso com a devida habilitação, 

e que o mesmo está devidamente reconhecido (1 cópia); 

b) cédula de identidade – RG (2 cópias); 

c) CPF (2 cópias); 

d) certificado de reservista (1cópia); 

e) título de eleitor (1 cópia); 

f) certidão de quitação eleitoral (1 cópia); 

g) documento oficial com a numeração do PIS/PASEP (1 cópia); 

h) certidão de nascimento ou casamento (4 cópias); 

i) CPF do cônjuge (3 cópias); 

j) cédula de identidade – RG do cônjuge (3 cópias); 

k) certidão de nascimento dos filhos solteiros (3 cópias); 

l) CPF dos filhos solteiros (3 cópias); 

m) documento (registro em órgão de classe) que comprove a habilitação para o exercício do emprego (1 cópia); 

n) Carteira de Trabalho e Previdência Social com as cópias das páginas que contenham a foto, os dados pessoais 

e as informações dos contratos de trabalho dos empregos anteriores (2 cópias de cada página); 

o) declaração de que é funcionário público, para servidores públicos em atividade, contendo horário e local de 

trabalho (1 cópia); 

p) certidão ou declaração de tempo de serviço, para ex-servidores públicos (1 cópia); 

q) Cartão Nacional de Saúde - Cartão do SUS ou SIS do candidato e dos dependentes (1 cópia); 

r) comprovante de aptidão física e mental a ser expedido por órgão competente, indicado pelo CRESAMU; 

s) declaração de próprio punho de que não responde a processo civil ou criminal e de que não tem contra si 

condenação penal transitada em julgado nos últimos 5 (cinco) anos; 

t) declaração de próprio punho de que não foi demitido/exonerado do serviço público (federal, estadual ou 

municipal) em consequência de processo administrativo por justa causa ou a bem do serviço público; 

u) declaração de não cumulatividade de cargo ou emprego público ou de cumulatividade compatível; 

v) outros documentos que o CRESAMU julgar necessários. 

6. Não será admitido o candidato que não apresentar a documentação exigida para o emprego pretendido, dentro 

do prazo estabelecido. 

7. Estando a documentação em conformidade com o exigido, o candidato será encaminhado para a realização de 

exames médicos admissionais.  

8. Será automaticamente desclassificado o candidato que não realizar os exames médicos admissionais e/ou deixar 

de entregá-los dentro do prazo estipulado.  

9. É requisito para a admissão, o candidato ser considerado como “apto” nos exames admissionais. 

10. As decisões dadas pelo CRESAMU, ou por empresa por ela indicada, pela habilitação ou não das condições de 

saúde do candidato são de caráter eliminatório para efeito de admissão e são soberanas, não cabendo qualquer 

recurso ou pedido de revisão.  
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11. Estando “apto” nos exames admissionais, o candidato será admitido e será definida a data de início de exercício. 

a) Será considerado desclassificado e eliminado do Concurso Público o candidato que não comparecer ao ato de 

convocação para fins de contratação e exercício do emprego em dia, horário e local agendados; 

12. Os candidatos, a partir do início de exercício, cumprirão período de experiência de 90 (noventa) dias, na forma da 

lei. 

13. Perderá os direitos decorrentes do Concurso o candidato que: 

a) Não aceitar as condições estabelecidas pelo CRESAMU para o exercício do emprego; 

b) Omitir dados relevantes que impeçam sua admissão no serviço público, ainda que constatados 

posteriormente ao ato de seu início de exercício; 

c) Não comprovar na data de convocação para a entrega de documentos os requisitos estabelecidos neste 

Edital. 

14. Não serão admitidos pelo CRESAMU ex-servidores dispensados por justa causa ou demitidos a bem do serviço 

público, independentemente de aprovação/classificação. 

 

 

CAPÍTULO XI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

1. O não atendimento aos requisitos dispostos neste Edital, ou a inexatidão das afirmativas contidas em 

documentos apresentados, ainda que verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, 

anulando-se os atos decorrentes. 

2. Os atos relativos ao Concurso Público serão publicados oportunamente nas imprensas local e oficial e, 

simultaneamente, nos sites www.caipimes.com.br e www.pmmc.com.br, até a homologação do Concurso 

Público, após o que, não serão mais divulgados no site www.caipimes.com.br, não podendo ser alegada qualquer 

espécie de desconhecimento das normas e dos prazos nele assinalados.  

3. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento de todas as publicações, avisos e comunicados, 

inclusive na ocorrência de eventual alteração do órgão de imprensa local ou oficial, durante a validade do 

Concurso Público e consequente prorrogação de validade, se for o caso. 

4. O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço junto ao CRESAMU durante o período de validade do 

Concurso Público. 

5. Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação do Concurso Público e não se caracterizando óbice 

administrativo ou legal, é facultada a incineração das provas e demais registros escritos, mantendo-se, 

entretanto, pelo período de validade do Concurso, os registros eletrônicos a ele referentes.  

6. Os aposentados no serviço público (em cargo, função ou emprego) aprovados neste Concurso, somente serão 

admitidos, se o respectivo cargo/função/emprego constar nas acumulações legais previstas na Constituição 

Federal. Neste caso, o aposentado deverá apresentar, na data da eventual contratação, certidão expedida pelo 

órgão competente que indique o tipo de aposentadoria. 

7. A classificação final gera para o candidato, apenas a expectativa de direito à admissão. O CRESAMU reserva o 

direito de proceder às nomeações em número que atenda ao seu interesse e necessidades, de acordo com a 

disponibilidade orçamentária e vagas existentes. 

8. Não será fornecida pelo CRESAMU, qualquer informação relativa a este certame, quer seja por telefone, por e-

mail ou outra forma de comunicação que não sejam as previstas neste Edital. Cabe à empresa realizadora do 

Concurso Público disponibilizar as informações e dirimir dúvidas dos candidatos através dos meios já 

mencionados neste Edital, até a sua homologação. 

9. Não serão emitidas certidões de aprovação no presente Concurso Público, valendo para esse fim a homologação, 

vez que todos os atos serão publicados. 

10. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público e atos decorrentes de sua eventual 

convocação para admissão, incluindo as fases até o efetivo início de exercício, correrão às expensas do próprio 

candidato. 

11. Todos os horários mencionados neste Edital, bem como os de convocações e outros, terão como base o horário 

oficial de Brasília – DF. 

http://www.caipimes.com.br/
http://www.pmmc.com.br/
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12. O CRESAMU e a Coordenadoria de Apoio a Instituições Públicas – CAIP/USCS, não se responsabilizam por 

quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 

13. O CRESAMU define apenas os conteúdos programáticos referentes a este Concurso Público, ficando a critério de 

cada candidato escolher a bibliografia que entender como mais conveniente, exceto para os empregos cuja 

bibliografia indicada seja necessária e específica, sendo que para esses casos, constam os dados de maneira 

expressa no Anexo específico.  

14. O presente Edital poderá sofrer eventuais alterações, porém estas ocorrerão antes de sua homologação. 

15. É facultada a anulação parcial ou total do Concurso Público antes de sua homologação, se constatada 

irregularidade substancial insanável. 

16. Ao CRESAMU é facultado a homologação parcial ou total do Concurso Público. 

 

 

Mogi das Cruzes, 3 de agosto de 2015. 

 

 

Maria José da Silva Camargo dos Passos 
Presidente da Comissão 

 

 

Visto: 

 

 

Paulo Villas Bôas de Carvalho 
    Presidente do Cresamu 
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ANEXO I 

ATRIBUIÇÕES DOS EMPREGOS 

 

 

AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO 

Coletar dados de suporte para ações de especialistas; formatar e digitar textos; escriturar, formatar planilhas e digitar 

dados; organizar e controlar a tramitação de documentos; ordenar e organizar componentes de processos públicos 

internos; indexar; cadastrar; atender ao público; colaborar na aplicação das leis de posturas; subsidiar a tomada de 

decisões e executar tarefas que lhe forem cometidas por superiores hierárquicos. Exercer outras atividades correlatas 

e afins. 

 

CONTADOR 

I - Planejar, coordenar, orientar, executar e controlar dos serviços contábeis e orçamentários referentes ao Consórcio; 

II - Prestar assessoramento e exercer supervisão em atividades e em serviços de contabilidade financeira, patrimonial 

e de custos, de escrituração de livros contábeis, de planejamento, de análise de revisão de contas e de elaboração de 

orçamento programa; 

III - Definir cronograma de trabalho e diretrizes a serem adotadas; 

IV - Conduzir ações envolvidas com o controle físico, financeiro, contábil, caixa, bancos e outros exigidos pelas 

atividades do Consórcio e força de lei; 

V - Executar as atividades de análises financeiras, efetuando levantamentos de dados, tabulações, elaborando quadros 

demonstrativos etc.; 

VI - Realizar conciliação de contas bancárias, confrontando extratos com relações de agentes arrecadadores e de 

cheques, analisando e apurando possíveis divergências de valores apresentados; 

VII - Efetuar análise e acompanhamento de contratos de obras, bens e serviços verificando cláusulas financeiras dos 

mesmos, conferindo notas fiscais, documentos etc.; 

VIII - Preparar processos de pagamento, analisando documentos, efetuando cálculos de valores; 

IX - Controlar e manter atualizado o cadastro de informações relativas aos assuntos fiscais, obrigações tributárias e 

previdenciárias. 

 

PROCURADOR JURÍDICO 

Assessorar o Presidente do CRESAMU nos assuntos ligados a problemas jurídicos do Consórcio; defender, em juízo ou 

fora dele, os direitos e interesses do Consórcio; elaborar pareceres sobre consultas formuladas pelo Presidente e 

pelos órgãos da Administração do Consórcio, relativas a assuntos de natureza jurídico-administrativa e fiscal; redigir 

projetos de lei, justificativas de veto, decretos, regulamentos, contratos e outros documentos de natureza jurídica; 

assessorar o Presidente nos atos executivos relativos à desapropriação, alienação e aquisição de imóveis pelo 

Consórcio e nos contratos em geral; participar de sindicância e processos administrativos disciplinares e dar-lhes 

orientação jurídica conveniente; manter atualizada coletânea de leis do Consórcio, bem como a legislação federal e 

estadual de interesse do Consórcio, cientificando o Presidente dos assuntos que encerram problemas relevantes para 

o Consórcio; promover a cobrança judicial da dívida ativa e de quaisquer créditos do Consórcio, que não sejam 

liquidados nos prazos legais e regulamentares; proporcionar assessoramento jurídico aos órgãos do Consórcio; 

executar tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo seu superior. 
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ANEXO II 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

NÍVEL MÉDIO 

 

Língua Portuguesa 

Interpretação de texto. Acentuação gráfica. Ortografia. Divisão silábica. Pontuação. Adjetivos e substantivos (flexão). 
Verbos (tempos, modos e vozes). Pronome (emprego e colocação). Crase. Concordância verbal e nominal. Regência 
verbal e nominal. Estrutura e formação das palavras. Sintaxe: termos essenciais, integrantes e acessórios da oração. 
Significação das palavras: sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos. 
 

Matemática 

Conjunto dos números naturais, inteiros, racionais e reais: operações e problemas. Equações de 1o e 2o graus e 
sistemas: resolução de problemas. Razão e proporção e números proporcionais. Regra de três simples e composta. 
Porcentagem e juro simples. Teoria dos conjuntos. Medidas de comprimento, superfície, volume e massa. Medida de 
tempo. Sistema monetário brasileiro. 
 

Noções de Informática 
Windows, Pacote Office 2010 e internet. 

 

Atualidades 
Fatos políticos, econômicos e sociais ocorridos no Brasil, veiculadas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data de 
publicação do edital da prova, em meios de comunicação de massa, como jornais, rádios, internet e televisão. 
 
 
 

NÍVEL SUPERIOR 

 

Conhecimentos Específicos (Contador) 

Legislação e ética profissional do contabilista; Conhecimentos pertinentes em informática. Lei Orgânica do Consórcio. 

Princípios fundamentais de contabilidade e Normas brasileiras de contabilidade. Contabilidade Pública. Teoria da 

Contabilidade. Contabilidade Geral – Conceito, objetivos, campo de atuação. Patrimônio: formação, composição. 

Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido, Equação Fundamental do Patrimônio, Variações Patrimoniais: receita e despesa. 

Escrituração: Mecanismo de Débito e Crédito, as Contas: Função e funcionamento. Plano de Contas, Sistema de 

Escrituração. Demonstrações Contábeis: Balanço Patrimonial (Etapas do levantamento, regularização de contas,). 

Depreciação, Amortização e Exaustão. Provisões e Reservas. Demonstração do Resultado do Exercício. Contabilidade 

Pública - Conceitos. Escrituração: Funcionamento das contas nos sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial. 

Registro de Operações típicas: Receita efetiva e por mutações patrimoniais. Despesa efetiva e por mutações 

patrimoniais. Restos a pagar processados e não processados. Encerramento do exercício: Operações de encerramento 

no Sistema Orçamentário, Financeiro e Patrimonial. Orçamento Público; proposta orçamentária e lei de orçamento; a 

receita e a despesa pública; Dotações Orçamentárias, PPA, LDO, LOA. Execução orçamentária: receita, despesa, 

adiantamentos, créditos adicionais; receita e despesa extra-orçamentária.  

 

Conhecimentos Específicos (Procurador Jurídico) 
Direito Constitucional 
 Constituição: conceito e conteúdo. Poder constituinte original e derivado. Eficácia, aplicação e integração das normas 
constitucionais. Leis Complementares à Constituição. Direitos e garantias individuais, habeas corpus, mandado de 
segurança, ação popular, direito de petição. Separação de poderes. Poder Legislativo: composição e atribuições. 
Processo legislativo. Poder Executivo: composição e atribuições. Poder Judiciário: composição e atribuições. Estado 
Federal: a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e os Territórios. Regiões Metropolitanas. Princípios e 
normas referentes à Administração direta e indireta. O Município na federação brasileira. Criação e organização. 
Autonomia Constitucional do Município: Lei Orgânica Municipal e Intervenção no município. Regime jurídico dos 
servidores públicos civis. Princípios constitucionais do orçamento. Política urbana: bases constitucionais do direito 
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urbanístico. Ordem Social. Seguridade Social. O Município e o direito à saúde, assistência social e educação. Advocacia 
pública.  
 
Direito Civil e Comercial 
 Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro. Pessoa natural. Conceito, capacidade, domicílio. Nascituro. Direitos da 
personalidade. Pessoas jurídicas. Espécies. Pessoas jurídicas de direito público e privado. Associações, sociedades civis 
e empresariais. Fundações públicas e privadas. Cooperativas. Organização Social de Interesse Público. 
Desconsideração da personalidade jurídica no direito civil, no direito tributário e no direito do consumidor. 
Responsabilidade dos sócios, diretores e administradores. Fato jurídico. Negócio jurídico, ato jurídico lícito e ato 
jurídico ilícito. Condições, termo e encargo. Defeitos dos negócios jurídicos. Invalidade dos negócios jurídicos. Forma e 
prova dos negócios jurídicos. Prescrição e decadência. Prazos prescricionais e decadenciais contra as Pessoas Jurídicas 
de Direito Público. Bens. Conceito, classificação, espécies. Bens imateriais. Bens públicos. Terras devolutas. 
Obrigações: conceito, classificação, modalidades. Efeitos, extinção e inadimplemento das obrigações. Transmissão das 
obrigações. Contratos. Disposições gerais. Contratos preliminares. Formação e extinção dos contratos. Distrato. Vícios 
redibitórios. Evicção. Contratos aleatórios. Cláusula resolutiva. Exceção de contrato não cumprido. Resolução por 
onerosidade excessiva. Espécies de contratos: compra e venda, troca, doação, locação, locação predial urbana (Lei n.º 
8.245/91 e Lei nº 12.112/09), empréstimo, prestação de serviço, empreitada, depósito, mandato, comissão, agência e 
distribuição, corretagem, transporte, seguro, constituição de renda, fiança, transação, compromisso. Atos unilaterais. 
Lei Complementar nº123/06 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte). O Município como 
parte nas modalidades contratuais do direito privado. Títulos de crédito. Leis especiais. Responsabilidade civil, 
Responsabilidade objetiva e subjetiva. Indenização. Dano material e dano moral. Preferências e privilégios creditórios. 
Direito de empresa. Empresário. Sociedade: não personificada e personificada. Espécies. Estabelecimento. Falência e 
concordata. Posse. Conceito, Aquisição, efeitos e perda. Interditos possessórios. Propriedade: função social. Aquisição 
e perda da propriedade móvel e imóvel. Privação da propriedade e justa indenização. Usucapião: modalidades. 
Registro imobiliário. Condomínio voluntário e necessário: Condomínio Edilício. Propriedade resolúvel e propriedade 
fiduciária. Incorporação imobiliária. Direito de vizinhança. Uso anormal da propriedade. Passagem forçada. Águas. 
Limites entre prédios e direito de tapagem. Direito de construir. Dano infecto. Direito reais sobre coisas alheias. 
Superfície, servidões, usufruto, uso e habitação. Direito do promitente comprador. Adjudicação compulsória. Direitos 
reais de garantia: penhor hipoteca e anticrese. Direito de família: casamento, relações de parentesco. Regime de bens 
entre os cônjuges. Alimentos. Bem de Família. União Estável. Ausência. Curatela e tutela. Direito das sucessões: 
sucessão legítima e testamentária. Partilha. Herança jacente. Direito autoral: conceito, princípios. Direito material e 
moral do Autor. O Estado como parte nos contratos de direito autoral. 
 
Direito Processual Civil 
Princípios constitucionais e gerais de processo civil. Intervenção federal e estadual. Seqüestro de renda. Jurisdição. 
Jurisdição contenciosa e voluntária. Competência: conceito, espécies e critérios de determinação da competência. 
Modificações da competência. Declaração e conflitos de competência. Atos processuais: classificação, forma, tempo, 
lugar, prazo, comunicação e nulidades. As pessoas jurídicas de direito público no processo civil. Especificidades. 
Formação, suspensão e extinção do processo. Processo de conhecimento. Procedimentos e suas espécies. 
Antecipação da tutela de mérito. Petição inicial. Resposta do réu. Reconvenção e exceções. Impugnação ao valor da 
causa. Revelia e seus efeitos. Litisconsórcio e assistência. Intervenção de terceiros. Julgamento conforme o estado do 
processo. Provas. Noções gerais, sistema, espécies, produção. Audiência. Sentença e coisa julgada. Ação rescisória. 
Recursos. Noções gerais, princípios, espécies. Recurso adesivo. Recursos regimentais. Processos nos tribunais. 
Liquidação da sentença. Execução. Espécies. Embargos do devedor. Penhora. Arrematação. Exceção de pré-
executividade. Execução contra as pessoas jurídicas de direito público. Precatórios. Processo cautelar. Princípios. 
Poder geral de cautela. Procedimentos cautelares específicos. Procedimentos especiais. Ações petitórias e 
possessórias. Nunciação de obra nova e demolição. Embargos de terceiros. Ação de usucapião. Retificação de área, 
divisão, retificação de registro imobiliário. Ação de desapropriação. Mandado de segurança individual e coletivo. Ação 
popular, ação civil pública. Ação monitória. Ação declaratória. Ação declaratória incidental. Execução Fiscal. Lei 
Federal nº 6.830/80. Ação de despejo, ação revisional de aluguel e ação renovatória.  
 
Direito Administrativo 
Princípios constitucionais do Direito Administrativo. Controle interno e externo da Administração Pública. 
Administração pública: conceito, estrutura, poderes e deveres do administrador público. Responsabilidade dos 
prefeitos municipais. Administração Indireta: conceito, Autarquias, empresas públicas, fundações públicas e 
sociedades de economia mista. Poderes administrativos. Ato administrativo: conceito, elementos, atributos, espécies. 
Discricionariedade e vinculação. Abuso e desvio de poder. Ato administrativo punitivo. Multas. Ato Administrativo: 
anulação, revisão e revogação. Controle Jurisdicional. Procedimento administrativo: conceito, princípios, 
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pressupostos, objetivos. Contratos administrativos: conceito, espécies, disposições peculiares. Cláusulas necessárias. 
Inadimplemento. Rescisão. Licitação: natureza jurídica, finalidades, espécies. Dispensa e inexigibilidade. Serviços 
públicos: conceito, classificação. Concessão e permissão. Agentes públicos. Servidores públicos, conceito, categorias, 
direitos e deveres. Cargo, emprego e função: normas constitucionais, provimento, vacância. Responsabilidades dos 
agentes públicos: civil, administrativa e criminal. Processo administrativo disciplinar. Bens públicos; regime jurídico e 
classificação. Formas de utilização, concessão, permissão e autorização de uso. Desafetação e alienação. 
Desapropriação: conceito. Desapropriação por utilidade pública, necessidade pública, interesse social. Indenização. 
Desapropriação indireta. Função social da propriedade. Responsabilidade civil do Estado. Responsabilidade pelos atos 
danosos praticados pelos agentes públicos. Responsabilidade pela omissão ou deficiência de serviço. Excludentes de 
responsabilidade. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. Improbidade administrativa. Lei federal n.º 
8.429/92. Direito Urbanístico: 1 - Uso e Ocupação de Solo Urbano. Zoneamento. Poder de Polícia Municipal. 
Parcelamento do solo (Lei Lehman – Federal n.º 6.766/79). Limitações ao direito de propriedade. Controle das 
construções e do uso. 2 - Estatuto da Cidade. Instrumentos de Política Urbana. Usucapião especial de imóvel urbano. 
Usucapião coletivo. Plano diretor. Outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso. Meio Ambiente 
urbano. Controle da poluição sonora e visual. Lei Orgânica do Município de Mogi das Cruzes. Estatuto do Servisor 
Público Municipal (Lei Complementar nº 82/11 e alterações).  
 
Direito Financeiro 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º101/00) Controle de Orçamentos e de Balanços: Lei Federal n.º 
4.320/64. Plano Plurianual Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária Anual.  
 
Direito Tributário 
Definição e conteúdo do direito tributário. Conceito de tributo. Espécies de tributos. Imposto, taxa, contribuição de 
melhoria e outras contribuições. Fontes do direito tributário. Fontes primárias. Fontes secundárias. Vigência e 
aplicação da legislação tributária no tempo e no espaço. Interpretação e integração da legislação tributária. O Sistema 
Constitucional Brasileiro. Princípios Constitucionais tributários, competência tributária, discriminação das receitas 
tributárias, limitações ao poder de tributar. Imunidades tributárias. Competência tributária. Parafiscalidade. Exercício 
de competência tributária. O fato gerador da obrigação tributária. Obrigação tributária principal e acessória. Hipótese 
de incidência e fato imponível. Capacidade tributária. Sujeito ativo da obrigação tributária. Sujeito passivo da 
obrigação tributária, direto e indireto. Domicílio tributário. Responsabilidade pelo tributo e responsabilidade por 
infrações. Denúncia espontânea. O crédito tributário: constituição. Lançamento: definição, modalidades e efeitos. 
Suspensão do crédito tributário, modalidades, extinção das obrigações tributárias e exclusão do crédito tributário. 
Infrações e sanções tributárias. Conceito e natureza jurídica. Garantias e privilégios do crédito tributário. Preferência e 
cobrança em falência e Concordata. Responsabilidade patrimonial dos sócios e administradores. Alienação de bens em 
fraude à Fazenda Pública. Dívida ativa. Inscrição do crédito tributário. Pressupostos legais, presunção de certeza e 
liquidez da dívida inscrita, emendas e substituições de certidões de dívida ativa. Certidões negativas, sigilo fiscal, 
divulgação de informações, limitações. A execução fiscal. Mandado de segurança, ação anulatória de débito fiscal, 
ação de repetição de indébito tributário, ação de consignação em pagamento, ação declaratória de inexistência de 
relação jurídico-tributária. Ação cautelar fiscal. Tributos municipais. Código Tributário Municipal e Leis 
Complementares nºs 03, de 13/12/2001; 04, de 14/12/2001; 05, de 15/12/2001; 08, de 10/12/2002; 10, de 
17/12/2002; 12, de 20/12/2002; 13, de 28/02/2003; 16, de 22/04/2003; 23, de 08/12/2003; 24, de 12/12/2003; 25, de 
17/12/2003; 26, de 17/12/2003; 38, de 10/10/2005 - CCM; 41, de 16/12/2005; 42, de 16/12/2005; 50, de 27/03/2007; 
51, de 18/06/2007; 63, de 27/11/2009 e Decretos n.ºs 4.809 de 28.01.2004 e 6.352 de 11 de novembro de 2005 - 
CCM.  
 
Direito Penal e Processual Penal 
Crime e imputabilidade penal. Aplicação da Lei Penal. Inquérito policial. Ação penal. Efeitos da condenação. Crimes em 
espécie: crimes contra a Administração Pública, crimes contra a fé pública, crimes contra o patrimônio, crimes contra 
a honra. Crimes de responsabilidade do Prefeito Municipal.  
 
Direito do Trabalho e Previdenciário 
Relações de trabalho. Natureza jurídica. Caracterização. Sujeitos da relação de emprego: empregador, empregado, 
autônomos, avulsos, temporários. Sucessão de empregadores. Contrato de trabalho: definição. Diferenças entre 
contrato de trabalho e locação de serviços, empreitada, representação comercial, mandato, parceria. Espécies e 
efeitos. Alteração. Término. Remuneração. Conceito. Distinção entre remuneração e salário. Repouso. Férias. 
Sindicatos. Condições de registro e funcionamento. Atividades e prerrogativas. A Fazenda Pública perante a Justiça do 
Trabalho.  
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Direitos Difusos e Coletivos 
Interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. Principais categorias. Proteção ao patrimônio público e social. 
Políticas públicas. Ação Civil Pública: Conceito, objeto, legitimação, interesse de agir. Litisconsórcio e assistência. 
Competência. Transação. Sentença. Recursos. Coisa julgada. Execução. Ação popular: conceito, objeto, legitimação, 
interesse de agir. Ação popular destinada à anulação de ato lesivo ao interesse público e à tutela de interesses difusos. 
Competência. Sentença. Coisa julgada. Recursos. Posição processual das pessoas de direito público. Improbidade 
administrativa: natureza do ilícito. Modalidades. Sanções. Ação de responsabilidade por ato de improbidade 
administrativa. Legitimação. Competência. Ações cautelares. Sentença, coisa julgada. Prescrição. Atuação da pessoa 
jurídica de direito público. Direito ambiental. 1– O direito ambiental na Constituição Federal. 2 – Política Nacional do 
Meio Ambiente. Princípios. Responsabilidade civil ambiental. 3 – Licenciamento ambiental. 4 – Sanções penais e 
administrativas. 5 – Desapropriação ambiental. Áreas de proteção Mananciais. Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza (Lei nº 9.985/00) Relações de Consumo. 1– Princípios gerais e âmbito de aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor. 2–Responsabilidade pelos vícios e pelos fatos dos produtos e dos serviços. 
Prescrição, decadência e prazo de garantia. 3 – Práticas abusivas. Oferta e publicidade. Cláusulas abusivas. Contrato 
de adesão. 4 – Sanções administrativas. 5 – Serviços públicos no Código de Defesa do Consumidor. Criança e 
Adolescente. Princípios. Direitos fundamentais. Política de atendimento. Medidas de proteção. Proteção da criança e 
do adolescente em juízo: individual e coletiva. Conselho Tutelar. Lei nº 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde). Lei nº 
10.741/03 (Estatuto do Idoso). 
 

Legislação Municipal (Procurador Jurídico) 

Lei Orgânica do Município e suas alterações. 

Lei Complementar nº 82/11 (Estatuto do Servidor Público Municipal) 

Lei Municipal nº 1.961/70 (Código Tributário do Município) e suas alterações 

Lei do Consórcio Regional de Saúde de Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – CRESAMU – Lei nº 6.491/10 e 

suas alterações. 

 

Língua Portuguesa (Contador) 

Interpretação de texto. Acentuação gráfica. Ortografia. Divisão silábica. Pontuação. Adjetivos e substantivos (flexão). 
Verbos (tempos, modos e vozes). Pronome (emprego e colocação). Crase. Concordância verbal e nominal. Regência 
verbal e nominal. Estrutura e formação das palavras. Sintaxe: termos essenciais, integrantes e acessórios da oração. 
Significação das palavras: sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos. 
 
Noções de Informática (Contador) 
Windows, Pacote Office 2010 e internet. 
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ANEXO III 

CRONOGRAMA PROVÁVEL 

 

EVENTO  DATA - PERÍODO 

Publicação do Edital. 4 de agosto de 2015 

Período de Inscrições. 10 a 31 de agosto de 2015 

Último dia para pagamento da taxa de inscrição (data de vencimento do boleto 

bancário). 
2 de setembro de 2015 

Publicação, exclusivamente no site www.caipimes.com.br, da lista dos candidatos 

inscritos. 
9 de setembro de 2015 

Publicação na imprensa e nos sites da Prefeitura e da Caipimes, da convocação para a 

realização das Provas Objetivas e eventual correção da lista de candidatos inscritos, 

após análise de recursos. 

16 de setembro de 2015 

Realização das Provas Objetivas. 18 de outubro de 2015 

Divulgação dos gabaritos das Provas Objetivas. 21 de outubro de 2015 

Divulgação das notas das Provas Objetivas. 28 de outubro de 2015 

Classificação preliminar e convocação para a realização da segunda fase (Procurador 

Jurídico). 
11 de novembro de 2015 

Realização da Prático-profissional para o cargo de Procurador Jurídico. 22 de novembro de 2015 

Publicação dos resultados finais preliminares. 9 de dezembro de 2015 

Publicação dos resultados finais e homologação do Concurso. 15 de dezembro de 2015 

 

OBS: as datas e os períodos estabelecidos neste cronograma poderão sofrer alterações motivadas por força maior, 

sendo os candidatos avisados com antecedência, por Boletins publicados no site www.caipimes.com.br. 

http://www.caipimes.com.br/
http://www.caipimes.com.br/
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ANEXO IV 
MODELO DE REQUERIMENTO VAGA COMO CANDIDATO DEFICIENTE 

 

O(A) candidato(a): ___________________________________________________________________________, 

CPF nº ___________________________, candidato(a) ao emprego de ______________________________________, 

código _____________ no CONCURSO PÚBLICO – 02/2015 – MOGI DAS CRUZES - CRESAMU vem requerer vaga 

especial como CANDIDATO DEFICIENTE. Nessa ocasião, o(a) referido(a) candidato(a) apresentou LAUDO MÉDICO com 

a respectiva Classificação Internacional de Doenças (CID-10), no qual constam os seguintes dados: 

Tipo de deficiência que possui: _____________________________________________________________________. 

Código correspondente do (CID-10): __________________________________________________________. 

Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável pelo laudo: 

_______________________________________________________________________________________________. 

OBSERVAÇÃO: não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção 

simples, tais como, miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 

Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao enquadramento de 

sua situação, nos termos do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 03 

de dezembro de 2004, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não homologação de sua situação, 

por ocasião da realização da perícia médica. 

 
 
 
 

________________________________, ______ de _____________________ de ________. 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
Assinatura do(a) Candidato(a) 
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ANEXO V 

MODELO DE REQUERIMENTO DE PROVA ESPECIAL E/OU DE TRATAMENTO ESPECIAL 
 

Nome do candidato: ______________________________________________________________________________ 

CPF:____________________________________ Emprego: ________________________________________________ 

Código correspondente (CID-10): __________________________________.  

Nome e número de registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) do médico responsável pelo laudo: 

________________________________________________________________________________________________. 

Face às condições expostas, solicito prova/tratamento especial para a realização das provas. 
  

Exposição da condição especial e da necessidade para a realização das provas 
 

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________

_. 

 

 
 
 

________________________________, ______ de _____________________ de ________. 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
Assinatura do(a) Candidato(a) 


